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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 617/2023

 

 

 

Cria o Programa Tampinha Paraná com o objetivo de 
incentivar a coleta de tampas de plástico e a permuta por 
fraldas geriátricas e por itens de higiene, a serem destinados 
a pessoas idosas em situação de vulnerabilidade. 

 

 

 

 

 

Art. 1º Cria o Programa Tampinha Paraná com o objetivo de incentivar a coleta de tampas de 
plástico e a permuta por fraldas geriátricas e por itens de higiene, a serem destinados a pessoas idosas em situação 
de vulnerabilidade.

Parágrafo único. O Programa Tampinha Paraná vincula-se à Presidência da Assembleia Legislativa 
do Estado do Paraná, sendo coordenado pelo Conselho de Ações Solidárias e Voluntariado. 

 

Art. 2º São diretrizes do Programa Tampinha Paraná:

I – promover a conscientização sobre a importância da reciclagem e do desenvolvimento sustentável;

II – incentivar a prática de atos de solidariedade, apoiando as pessoas idosas em situação de 
vulnerabilidade econômica e social;

III – fomentar a função social das entidades recicladoras.
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Art. 3º A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná fará chamamento público às instituições de 
acolhimento de pessoas idosas em situação de vulnerabilidade interessadas em participar do Programa de que trata 
esta Lei, por meio do Diário Oficial e de seus canais oficiais de comunicação.

Parágrafo único. O critério de seleção para participação no Programa de que trata esta Lei será 
indicado no edital de chamamento público, o qual deve dispor, no mínimo, sobre:

I – a forma de inscrição;

II – a relação dos documentos exigidos;

III – o prazo para envio da documentação.

 

Art. 4º A instituição beneficiada deve providenciar a retirada das tampas coletadas e destiná-las para 
reciclagem, por meio de recicladoras ou de órgãos de tratamento de resíduos plásticos.

§ 1º A reciclagem das tampas de plástico será de responsabilidade de recicladoras ou de órgãos de 
tratamento de resíduos plásticos, fiscalizados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente. 

§ 2º A instituição beneficiada deve prestar contas em até trinta dias do encerramento da sua 
campanha, conforme determinado no edital de chamamento a que estiver vinculada.

§ 3º Em caso de descumprimento do que estabelece este artigo, a instituição não poderá participar 
de novos chamamentos do Programa Tampinha Paraná, ficando sujeita à fiscalização dos órgãos de controle.

 

Art. 5º O Programa Tampinha Paraná será divulgado e promovido pela Assembleia Legislativa do 
Estado do Paraná, visando à adesão de Câmaras Municipais, Prefeituras e outros órgãos públicos. 

 

Art. 6º Os órgãos públicos interessados em aderirem ao Programa Tampinha Paraná devem enviar 
ofício à Presidência da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, órgão responsável pela aprovação da adesão.

 

Art. 7º Empresas e entidades privadas podem se inscrever de forma gratuita no Programa Tampinha 
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Paraná, na qualidade de “Amigo do Tampinha”, por meio de órgãos públicos que tenham aderido ao Programa.

§ 1º As empresas e entidades privadas inscritas serão centros de recolhimento de tampas plásticas e 
podem divulgar e promover ações relacionadas ao Programa Tampinha Paraná, desde que não haja ônus para a 
Administração Pública. 

§ 2º As empresas e entidades privadas inscritas receberão um certificado do “Amigo do Tampinha”, 
concedido pela Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, com o objetivo de valorizar iniciativas de engajamento 
social e sustentável.

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Curitiba, 2 de agosto de 2023.

 

 

ADEMAR LUIZ TRAIANO 
Deputado Estadual 

 
 
 

ALEXANDRE CURI 
Deputado Estadual 

 
 
 

MARIA VICTORIA 
Deputada Estadual
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JUSTIFICATIVA

 

A união de esforços de entidades públicas e privadas para promover a cultura de sustentabilidade 
ambiental e também de proteção às pessoas vulneráveis representa o atendimento às demandas sociais de diferentes 
matizes.

É de competência constitucional concorrente do Estado do Paraná zelar pelo meio ambiente, 
fomentar o desenvolvimento sustentável, bem como proteger e integrar cidadãos em situação de vulnerabilidade.

Sendo a Assembleia Legislativa parte essencial da estrutura do Estado, pode perfeitamente ouvir as 
demandas da população, estimular ações solidárias e que não representam ônus e não impactam o seu orçamento.

O programa também representa o acolhimento das entidades pela Casa de Leis, podendo ver de 
perto as necessidades da população e os impactos de ações como a deste programa, que deixará de ser uma 
campanha isolada e se tornará um projeto de campanha continuada.

O estímulo a uma cultura de reciclagem e os impactos positivos na proteção do meio ambiente e 
promoção da assistência social, por meio do convênio e trabalho coordenado entre a Assembleia Legislativa do Estado 
do Paraná e instituições de acolhimento a pessoas idosas em situação de vulnerabilidade representa uma forma 
legítima de cumprir com o objetivo fundamental da República, segundo o art. 3º da Carta Magna, que é garantir o 
desenvolvimento e construir uma sociedade solidária.

 

DEPUTADO ALEXANDRE CURI

Documento assinado eletronicamente em 02/08/2023, às 08:27, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO ADEMAR TRAIANO

Documento assinado eletronicamente em 02/08/2023, às 08:39, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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MARIA VICTORIA BORGHETTI BARROS

Documento assinado eletronicamente em 02/08/2023, às 09:00, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 617 e o 

código CRC 1D6A9A0E9C7E4EE
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INFORMAÇÃO Nº 11054/2023

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 2 de agosto de 2023 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 617/2023.

 

 

Curitiba, 2 de agosto de 2023.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 02/08/2023, às 12:54, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11054 e o 

código CRC 1A6B9B0B9A9E0AC
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INFORMAÇÃO Nº 11112/2023

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 03 de agosto de 2023.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 20.626

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 03/08/2023, às 10:26, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11112 e o 

código CRC 1F6D9F1A0A6F9AC
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DESPACHO - DL Nº 7102/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 03/08/2023, às 13:45, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7102 e o 

código CRC 1D6C9C1F0D7E5CB
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 2717/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI 617/2023

 

 

PL Nº 617/2023

AUTORIA: DEPUTADOS ADEMAR TRAIANO, ALEXANDRE CURI E MARIA VICTORIA

 

Cria o Programa Tampinha Paraná com o objetivo de incentivar a coleta 
de tampas de plástico e a permuta por fraldas geriátricas e por itens de 
higiene, a serem destinados a pessoas idosas em situação de 
vulnerabilidade.

 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria dos Deputados Ademar Traiano, Alexandre Curi e Maria Victoria, autuado sob o 
nº 617/2023, tem por objetivo criar o Programa Tampinha Paraná, vinculado à Presidência da Assembleia Legislativa, 
com o objetivo de incentivar a coleta de tampas de plástico e a permuta por fraldas geriátricas e por itens de higiene, a 
serem destinados a pessoas idosas em situação de vulnerabilidade.

 

Também define as diretrizes do referido Programa, determina que a Assembleia Legislativa fará o chamamento às 
instituições interessadas em dele participar, bem como fará a sua divulgação, buscando a adesão de Câmaras 
Municipais, Prefeituras, órgãos públicos, empresas e entidades privadas.

 

FUNDAMENTAÇÃO

Prefacialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente Comissão que, em suma, 
se concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter 
estrutural das proposições.

         Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-
se a analisar os demais elementos necessários.

         Quanto à competência para a propositura de Projetos, verifica-se que o Projeto encontra amparo no art. 162, 
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inciso I, §1º do RIALEP, que garante a sua iniciativa a qualquer Deputado Estadual. Seguindo a mesma orientação, a 
Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65, estabelece regra assemelhada que inclusive delineou à acima 
citada. 

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 
Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

O Projeto de Lei em tela visa criar um Programa, vinculado à Presidência da Assembleia Legislativa, organizando a 
coleta de tampas de plástico e a sua permuta por fraldas geriátricas e por itens de higiene, a serem destinados a 
pessoas idosas em situação de vulnerabilidade.

 

Sobre o tema, a Constituição Federal estabelece, em seu art. 24, a competência concorrente entre a União, os 
Estados e o Distrito Federal para legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição, previdência social e 
proteção e defesa da saúde:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

(...)

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

 

Ademais, sobre a competência privativa da Assembleia Legislativa, a Constituição Estadual estabelece no artigo 54, 
inciso III que a mesma “disporá sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção de 
cargos, empregos e funções de seus serviços (...)”.

 

Além disso, ao avaliar a atribuição de função administrativa ao poder legislativo, temos que o sistema de Separação 
das Funções Estatais foi criado a fim de que o poder fosse controlado pelo próprio poder, distinguindo as funções entre 
os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, mas não tornando de exercício exclusivo do ente de exercício principal, 
cada uma delas.

 

Conforme preconiza José Afonso da Silva[1], o princípio da separação dos Poderes não é absoluto, sendo que cada 
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Poder desempenha preponderantemente, mas não exclusivamente, cada tipo de função, fazendo referência à suas 
funções atípicas. Ilustra tais funções atípicas apontando que o Poder Legislativo e o Poder Judiciário exercem funções 
administrativas:

O sistema de separação de Poderes cumpre melhor sua função na medida em 
que não haja um Poder absolutamente preponderante sobre os demais. A 
essência desse princípio está na separação harmônica e na conjugação de 
Poderes.

Por outro lado, a independência absoluta de cada Poder geraria efeitos 
negativos, pois isso dificultaria seu controle.

Ademais, não há meio prático de impor que cada Poder (conjunto de órgãos) 
exercite um único tipo de função.

Por isso, cada um dos Poderes exercita preponderantemente, mas não 
exclusivamente, um tipo de função.

No caso brasileiro, todos os Poderes desempenham funções de natureza 
administrativa, ainda que seja para fins de organizar sua estrutura interna. 
Assim, tanto o Poder Judiciário quanto o Poder legislativo exercitam funções 
administrativas.

 

 

         Assim temos que o presente projeto de lei busca fomentar a proteção ao meio ambiente, o desenvolvimento 
sustentável, a integração social e a proteção à saúde, ao instituir um Programa que prevê o chamamento e a seleção 
de instituições, a utilização do seu canal institucional para sua promoção e a adesão de órgãos públicos e privados, 
através de convênios administrados pela Presidência do Poder Legislativo.

 

Por fim, com relação à LC nº 101/2000 o presente projeto não encontra nenhum óbice em sua regular tramitação e, no 
que tange à técnica legislativa, atende os requisitos da Lei Complementar Federal n° 95/98, bem como, no âmbito 
estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis.

 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa.
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Curitiba, 29 de agosto de 2023

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

 

DEPUTADO GUGU BUENO

Relator

 

 

 

 

 

 
 

[1] Curso de Direito Constitucional Positivo /  José Afonso da Silva - 29 ed. rev. e atual. São Paulo : Malheiros, 2006 - 
p. 108-109.

DEPUTADO GUGU BUENO

Documento assinado eletronicamente em 29/08/2023, às 15:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2717 e o 

código CRC 1D6E9D3C3C3A2FC
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INFORMAÇÃO Nº 11649/2023

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 617/2023, de autoria dos Deputados Ademar Traiano, Alexandre Curi 
e Maria Victória, recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião 
do dia 29 de agosto de 2023.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 30 de agosto de 2023.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 30/08/2023, às 11:25, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11649 e o 

código CRC 1F6D9C3A4A0C5EA
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DESPACHO - DL Nº 7402/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Ecologia, Meio Ambiente e Proteção aos Animais.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 31/08/2023, às 11:19, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7402 e o 

código CRC 1C6F9B3E4D0D5DD
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 2840/2023

COMISSÃO DE ECOLOGIA, MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO AOS ANIMAIS

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 617/2023

Autor: Deputados Ademar Traiano, Alexandre Curi e Maria Victória

Relator: Deputado Evandro Araújo

 

 

Cria o Programa Tampinha Paraná com o objetivo de incentivar a 
coleta de tampas de plástico e a permuta por fraldas geriátricas e 
por itens de higiene, a serem destinados a pessoas idosas em 
situação de vulnerabilidade.

       

I – Relatório

Inicialmente distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, o projeto recebeu parecer favorável, estando, portanto, 
presentes todos os requisitos legais e constitucionais.

Seguindo a sua tramitação o projeto vem ao exame da Comissão de Ecologia, Meio Ambiente e Proteção aos Animais 
para emissão de parecer.

Em síntese, a proposição de autoria dos Deputados Ademar Traiano, Alexandre Curi e Maria Victória, criar o Programa 
Tampinha Paraná, com objetivo de incentivar a coleta de tampas de plástico e a permuta por fraldas geriátricas e por 
itens de higiene, a serem destinados à pessoas idosas em situação de vulnerabilidade.

Em sua justificativa, os deputados alegam que o Programa tem a capacidade de estimular a cultura de reciclagem, 
promovendo impactos positivos na proteção do meio ambiente e promoção da assistência social, por meio do convênio 
e trabalho coordenado entre a Assembleia Legislativa do Estado do Paraná e instituições de acolhimento a pessoas 
idosas em situação de vulnerabilidade. 

É o relatório. Passo à análise da propositura. 

 

II – ANÁLISE
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Cabe a esta Comissão, na forma do art. 51 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, manifestar-se, sobre 
proposições relativas à proteção do meio ambiente e proteção dos animais:

Art. 51. Compete à Comissão de Ecologia, Meio Ambiente e Proteção 
aos Animais, manifestar-se sobre as proposições que interfiram ou 
alterem o meio ambiente, que disponham sobre a conservação da 
natureza, que busquem evitar a depredação dos recursos naturais e 
que tratem da proteção aos animais.

Do ponto de vista de sua admissibilidade, este projeto de lei preenche os requisitos insculpidos nos arts. 65 da 
Constituição Estadual, que traz a competência a qualquer membro da Assembleia Legislativa para deflagrar projetos 
como ao qual se prolata o presente parecer.

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao 
Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.

Após análise da competência legislativa, procede-se à avaliação do conteúdo do Projeto de Lei e sua pertinência com 
os princípios e direitos estabelecidos na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional.

O Programa Tampinha Paraná atende aos interesses e objetivos de desenvolvimento sustentável do Estado do 
Paraná, ao passo que incentiva a população a recolher materiais recicláveis em prol de uma causa clara e 
determinada. 

O projeto em análise tem o condão de movimentar pessoas e empresas a coletar material que talvez fosse descartado 
de forma inapropriada e garantir destinação efetiva, como a troca por fraldas geriátricas e itens de higiene para idosos 
em situação de vulnerabilidade.

Nesse sentido, entende-se pertinente a aprovação do presente projeto, uma vez que busca a melhora na qualidade do 
meio ambiente, juntamente com a destinação social dos resultados da coleta. 

 

III – CONCLUSÃO

Com efeito, tendo em vista o parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e o exposto no relatório, o 
projeto em tela guarda pertinência e importância ao proteger o meio ambiente e contribuir com a melhora na qualidade 
de vida de idosos em situação de vulnerabilidade.

Diante disto, esta Comissão emite parecer FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 617/2023.

 

Sala das Comissões, datado e assinado digitalmente.
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